PREFEITURA MUNICIPAL —
AGUDOS

LEI N° 3.879 DE 23 DE SETEMBRO DE 2.008.

“Define o 6rgéo responsavel pela Gestao da
Politica Municipal de Assisténcia Social e da
outras providéncias.”

JOSE CARLOS OCTAVIANI, Prefeito Municipal de Agudos, Estado
de Sao Paulo, no uso de suas atribuicdes legais, faz saber que a Camara Municipal, aprovou,
e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPITULO i
DO ORGAO RESPONSAVEL PELA GESTAO DA POLITICA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL

Art. 1° - A Secretaria Municipal de Assisténcia Social € o 6rgao da
Administracéo Publica responsavel pela gestao da Politica Municipal de Assisténcia Social.

Art. 2° - Sera coordenada por um Secretario designado pelo Prefeito
Municipal, que tera como competéncia o gerenciamento da Assisténcia em ambito municipal.

CAPITULO Il
DA COMPOSIGAO

Art. 3° - Compete a Secretaria Municipal de Assisténcia Social, 6rgao
gestor, segundo o Art. 19 da LOAS, as PMAS/2004 e a NOB/SUAS:

I, Elaborar o Plano Municipal de Assisténcia Social em consonancia
com a PNAS/2004, NOB/SUAS e LOAS, considerando os niveis de complexidade dos servigos,
programas, projetos e beneficios, alocando-os como sendo protecdo social especial de media
e/ou de alta complexidade;

Il — acompanhar a elaboragéo da proposta orgamentaria da Assisténcia
Social, verificando se os recursos destinados as despesas correntes e de capital relacionadas
aos servicos, programas, projetos e beneficios governamentais e nao-governamentais estao
devidamente alocados no orgamento do ¢rgéo gestor da Politica Municipal de Assisténcia
Social;

Il — operar a gestédo dos dados da Rede Municipal de Servicos Sécio-
assistenciais no sistema SUAS-WEB;

IV — elaborar o relatéric Anual de Gestéo, de acordo com a regulacao
especifica devendo ser obrigatoriamente referendado pelo Conselho Municipal de Assisténcia
Social;

V — prover a infra-estrutura necessaria para o funcionamento do
Conselho Municipal de Assisténcia Social, garantindo recursos materiais, humanos e
financeiros, e arcando com despesas, dentre outras, de passagens, traslados, alimentacao,
hospedagem dos conselheiros da sociedade civil, quando estiverem no exercidio de suas
atribuicoes,

VI — implantagdo do Centro de Referéncia de Assisténcia Social —
CRAS, priorizando sua localizagéo e abrangéncia num territério de alta vulnerabilidade social,
garantindo equipe técnica qualificada, espaco fisico e equipamentos suficientes,;

VIl — realizagdo de Diagnoéstico Municipal da Assisténcia Social
atualizado das areas de vulnerabilidade e risco social,
VIl — programar agbes de capacitagcdo dos conselheiros por meio de

palestras, foruns ou cursos, visando o fortalecimento e a qualificacdo de seus espacgos de
articulagdo, negociagéo e deliberacdo e, para tanto, deve-se prover recursos financeiros nos
orcamentos;

IX — proceder a transferéncia de recursos destinados a assisténcia
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X — encaminhar a apreciagdo do Conselho Municipal de Assisténcia
Social relatérios anuais de atividade e de realizacéo financeira dos recursos.

CAPITULO III
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 4° - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicacgéo,
revogadas as disposigbes em contrario.

Prefeitura Municipal de Agudos, 23 de setembro de 2.008.
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